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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE PLANO DIRETOR

19.8  Os aparelhos sanitérios serdo limpos com esponja de ago, sab&o e dgua. Os
metais deverZo ser limpos com removedor, ndo se devendo aplicar acido muriatico

nos metais e aparelhos sanitarios.

19.9 As ferragens de esquadrias, com acabamento cromado, serdo limpas com
removedor adequado, polindo-as finalmente com flanela seca.

Santana do Livramento, 16 de margo de 2023.
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Engenheiro Civil
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL



SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Brigadeiro Canabarro, 740 – F (55) 3968-1014



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4981/2023 

CONCORRÊNCIA Nº 0007/2023

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

REQUISIÇÃO: 0043/2023

O Município de Sant' Ana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, torna público que até às 09:00 horas do dia 05 de outubro de 2023, na sala de reuniões da Comissão de Licitação, localizada na Secretaria Municipal da Fazenda, Rua Brigadeiro Canabarro, nº 740, serão recebidos  os invólucros da documentação e propostas das empresas interessadas para a realização de obras em Sant’ Ana do Livramento, RS,  conforme especificado no item OBJETO, plantas/projetos e memoriais anexos,  sendo realizada pelo TIPO MENOR PREÇO, empreitada por preço global, DO LOTE,  tudo  na forma prevista pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações que regem as licitações e contratos públicos.

1 - DO OBJETO

 A presente licitação, modalidade CONCORRÊNCIA, objetiva a realização de obras no Município de Sant’ Ana do Livramento-RS,  compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão de obra, serviços complementares, transportes, e outros definidos nas Planilhas Orçamentárias, Memoriais Descritivos e plantas, os quais  constituem partes integrantes desta Concorrência conforme a seguir. 

	Lote
	Especificação

	01
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADA.
LOCALIZAÇÃO: Passo da Armada, 9292, 3º Distrito – Sant’ Ana do Livramento - RS 

ÁREA DA AMPLIAÇÃO: 35,80m²


1.2. Caso a empresa interessada verifique quantitativos diversos em relação aos apresentados pelo Município, deverá entrar em contato pelo telefone número (55) 3968-1014, pelo e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br ou enviar correspondência ao Departamento de Licitações e Contratos, sito na Rua Brigadeiro Canabarro, nº 740, Centro, Sant’ Ana do Livramento - RS, CEP: 97.573-570, nos prazos estipulados no art. 41 da Lei 8.666/93.

    1.3 A solicitação será encaminhada para análise do setor de engenharia do Município. Constatado algum equívoco, o mesmo será corrigido, dando ciência (através de Adendo ao Edital) a todas as empresas interessadas.

    1.3.1 Todas as comunicações relativas ao processo licitatório serão feitas às empresas participantes através de e-mail e/ou telefone e estarão disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento - RS. Para celeridade dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em seus envelopes de documentação e proposta os números de telefone e endereço de e-mail.

2 – DA ESTIMATIVA DE CUSTOS DOS EMPREENDIMENTOS:

2.1 – Para realização da obra, objeto desta licitação, estima-se um custo referencial, representado na tabela abaixo, conforme discriminado nas Planilhas de Quantitativos e Custos Básicos Referenciais, constantes dos Projetos Básicos, que são peças integrantes deste Edital.

	LOTE
	Especificação

	01
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADA.
LOCALIZAÇÃO: Passo da Armada, 9292, 3º Distrito – Sant’ Ana do Livramento - RS 

Valor Estimado: R$ 125.502,20


3 – DA VISITA AOS LOCAIS DAS OBRAS:

3.1. As empresas interessadas em participar do certame deverão agendar visita técnica ao local dos serviços através de seus responsáveis técnicos, no prazo de até 05 (cinco) dias antes da data fixada para abertura da licitação, pelos telefones (55) 3968-1126 (55) 3968-1127– das 07:30 às 13:00 hs, sendo fornecido Atestado de Visita Técnica pela Comissão de Obras Públicas.

OBSERVAÇÃO: “O objetivo da visita técnica vem a ser a comprovação de que a licitante tomou conhecimento das condições locais da obra, que possam vir a influir nos custos e cronograma de execução dos serviços".
4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - As despesas correrão à conta das seguintes dotações, constante no Orçamento:
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Natureza da Despesa

	3905 – EQUIPAR AS PIAPS SOCIODEMOGRAFICO
	2621 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual
	3.4.49.0.51 - 88987

	
	
	


5 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

5.1 - Poderão participar da presente licitação somente empresas nacionais, individualmente constituídas.

5.2 - A subcontratação de parte dos serviços somente será permitida nos casos em que a proponente apresentar a devida justificativa e declarar a sua permanência como única responsável pela execução contratual, e desde que sua justificativa seja considerada como aceita, após análise e parecer favorável, considerando a conveniência administrativa.

5.3 - Não será admitida no presente certame a participação de empresas em forma de consórcio. As licitantes deverão ter um capital social integralizado ou o patrimônio líquido exigido, até a data da apresentação das propostas, correspondente ao mínimo a 5% (cinco por cento) do valor de cada lote do orçamento referencial fornecido pela Prefeitura.

5.4 - A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como da observância do Edital e seus anexos.

5.5 – Estarão impedidos de participar da presente licitação:

5.5.1 – os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Sant’ Ana do Livramento/RS, no prazo e nas condições do impedimento;

5.5.2 – os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;

– Os enquadrados no artigo 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.
5.6 - É vedado o repasse de recursos públicos para atender despesas com pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria técnica ou assemelhados”

6 - DA REPRESENTAÇÃO
6.1 - As empresas que se fizerem representar no ato de abertura dos  envelopes nº 01 (Habilitação) e nº  02 (Propostas)  deverão fazê-lo através de:
a) um diretor, sócio ou gerente, ou;   
b) através de uma procuração ou carta de credenciamento conferindo poderes para o procurador acompanhar a sessão de abertura dos documentos de habilitação e de propostas de preços, bem como assinar as atas e demais documentos dela decorrentes, referentes ao presente procedimento licitatórios (ou referente a quaisquer licitações públicas realizadas no Município de Sant’ Ana do Livramento - RS  ou na Administração Pública em geral). 
6.2 – Os documentos acima especificados deverão ser inseridos no envelope nº 01 – HABILITAÇÃO 

6.3 – A Comissão de Licitações solicitará a apresentação de documento de identidade para fins de identificação do representante credenciado. 

6.4 - O não cumprimento do disposto acima não acarretará a inabilitação do Licitante,   podendo, se atendidas  as  exigências   desta licitação,  competir  em igualdade de condições,  porém a pessoa representante  será  mera portadora das referidas  propostas, não tendo direito à voz, a voto e a responder pela empresa licitante.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO - HABILITAÇÃO E PROPOSTAS
7.1 - Os concorrentes ou seus  representantes legais  deverão entregar no local,  data e horário mencionados no preâmbulo deste edital,  dois envelopes fechados, contendo, como sugestão,  em sua parte externa  e frontal os seguintes dizeres:

	CONCORRÊNCIA Nº ...../2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

ENVELOPE N. 01 – HABILITAÇÃO

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA)

TELEFONE/EMAIL
	CONCORRÊNCIA Nº ....../2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS

ENVELOPE N. 02 - PROPOSTA

PROPONENTE (NOME DA EMPRESA)

TELEFONE/EMAIL



7.2 - O ENVELOPE N° 01 – HABILITAÇÃO - deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

7.2.1 – QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

7.2.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social  em vigor, devidamente  registrado, no  caso de sociedades comerciais e,  no  caso de sociedades por ações,  acompanhados de documentos  de eleição de seus administradores;           
7.2.1.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), em vigor na data de abertura desta licitação;

7.2.1.3 - Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Divida Ativa da União – DAU por elas administrados;

7.2.1.4 - Prova de regularidade para  com  a  Fazenda  Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

7.2.1.5 - Prova  de regularidade para com  a  Fazenda  Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município e  relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;

7.2.1.6 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de  Situação, expedido  pela  Caixa  Econômica Federal) dentro de seu período de validade;

7.2.1.7 - Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).

7.2.1.8 – Declaração da licitante onde conste que a empresa proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

7.2.1.9 - Declaração, nos termos do modelo anexo I a este edital, onde conste:

a) - que a empresa não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e de que comunicará a ocorrência de fatos supervenientes impeditivos  para  a  sua  participação  no  presente   processo licitatório;

b) - o cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do  artigo  7º  da  Constituição  Federal  (proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos). 

7.2.1.10 As declarações deverão ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

7.2.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.2.2.1 - Prova de registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA ou CAU) da empresa licitante, e “visto” na mesma instituição (CREA/RS OU CAU/RS) no caso de empresas sediadas fora do Estado; 

7.2.2.2 - Indicação de Responsável (is) Técnico(s) pela execução do objeto da Licitação,   mediante declaração formal, onde deverá  constar no mínimo o(s) nome(s)do profissional(ais),  acompanhado do Registro ou Inscrição na entidade profissional  competente.  A indicação deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

7.2.2.3 - Comprovação de que o(s) responsável (eis) técnico(s) faz (em) parte do quadro permanente da empresa licitante, na data da apresentação dos envelopes de habilitação e proposta, na condição de empregado, diretor ou sócio, ou ter contrato de prestação de serviços, obrigatoriamente comprovado por meio de documentação pertinente a condição. 

7.2.2.4 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível para o lote proposto,  mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) atestado ou certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente (CREA OU CAU), em nome da empresa licitante ou do responsável técnico indicado no item 7.2.2.2.
7.2.2.4.1 – Os atestados ou certidões apresentados deverão comprovar a execução de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica equivalente ou superiores a parcela de maior relevância técnica ou valor significativo.

7.2.2.5 - Declaração de que os serviços possuem garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente, para o lote proposto;

7.2.2.6 – Atestado de Visita Técnica ou Declaração de que o proponente conhece o local. Tal exigência se faz necessária face à complexidade dos serviços a serem executados, bem como a quantidade de dados e informações necessárias à elaboração de suas propostas. 
7.2.2.7 - As declarações deverão ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

7.2.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.2.3.1 - Prova de que dispõe de capital social Integralizado ou patrimônio líquido em montante igual ou superior a R$ 6.275,11 (seis mil e duzentos e setenta e cinco reais e onze centavos) equivalente a 05% (cinco por cento) do lote proposto, sendo esse percentual estabelecido com base no valor máximo permitido neste edital (Art.31, § 3º da Lei 8.666/93)
7.2.3.1.1. A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, por cópia autenticada, extraída do livro diário, devidamente registrada no órgão competente e assinada por profissional, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas.

7.2.3.1.2 - Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento.
7.2.4 – HABILITAÇÃO COOPERATIVAS DE TRABALHO.

7.2.4.1 - As empresas constituídas em forma de cooperativas de trabalho deverão ainda, para fins de habilitação, apresentar os seguintes documentos:

7.2.4.1.1 – Ata de Fundação;

7.2.4.1.2 - Estatuto Social com todas as suas alterações, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

7.2.4.1.3 – Regimento Interno, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

7.2.4.1.4 – Regimento dos Fundos Instituídos pelos cooperados, acompanhado da ata da assembleia que o aprovou;

7.2.4.1.5 – Documentos de eleição de seus administradores;

7.2.4.1.6 – Documentos de deliberação quanto ao seu funcionamento;

7.2.4.1.7 – Ata da sessão pela qual os cooperados autorizam a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

7.2.5 - 
HABILITAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.2.5.1 - A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

7.2.5.2 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida no edital, inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

7.2.5.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.2.5.2.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.2.6  – HABILITAÇÃO  LICITANTES CADASTRADOS

7.2.6.1 – Licitantes cadastrados junto ao Município de Sant’ Ana do Livramento – RS poderão apresentar o Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor– CRC, de atividade pertinente  ao objeto da licitação, expedido pelo Órgão Licitante, com validade, em substituição, unicamente, aos documentos exigidos nos subitens  7.2.1.1 – 7.2.1.2 – 7.2.1.3 – 7.2.1.4 – 7.2.1.5 – 7.2.1.6 – 7.2.1.7  deste procedimento licitatório. 

7.2.6.1.1 – A substituição prevista no item anterior (7.2.6.1) somente será aceita se o Certificado de Registro Cadastral  – CRC apresentar como válidos, todos os documentos acima exigidos. Se algum (ns) deste(s) documento(s) estiver(em) vencido(s), poderá(ão) ser apresentado(s) junto com o Certificado de Registro Cadastral.

7.2.7 – Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 03 (três) meses  anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes.

7.2.8 – Os documentos poderão ser apresentados em  original,  por qualquer   processo de cópia autenticada por cartório  competente ou  por  servidor  desta  Administração  ou  por via  eletrônica (internet),  desde   que  devidamente   autorizado   pelo   órgão competente.

7.2.9 - A critério da Comissão de Licitações,  poderão  ser solicitados   esclarecimentos,   assim   como   serem   efetuadas diligências, visando a confirmar a capacidade técnica,  gerencial e administrativa das empresas concorrentes.

7.2.10 - Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração, poderá representar mais de uma empresa.

7.3 - O ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA

7.3.1 - O licitante deverá apresentar proposta, com prazo de validade de 60 dias,  apresentada de  forma  legível (preferencialmente digitada),  em  moeda  corrente  nacional, com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, assinadas, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

O valor total dos materiais e  o  valor  global  para a execução da obra, acompanhado das planilhas orçamentárias, bem como, acompanhada da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART -  de orçamento, e/ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica de Orçamento  devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, assinado, também, por técnico legalmente habilitado; 
Apresentação detalhada da composição do BDI para o LOTE proposto com os seguintes itens: Garantia Risco, Despesas Financeiras, Administração Central, Lucro e Tributos, para o LOTE proposto;
Detalhamento dos Encargos Sociais, para  o LOTE proposto.
Cronograma físico-financeiro detalhado, de acordo com o constante no memorial  e de acordo com o prazo indicado neste processo de licitação, para o LOTE proposto.
Nome e qualificação do responsável pela assinatura do contrato, acompanhada de procuração (quando for o caso), para o LOTE proposto. 

7.3.2 - A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos exigidos neste processo  de licitação e os julgou suficientes para a elaboração da sua proposta, voltada a execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. 

7.3.3 - Quando o prazo de validade da  proposta  não estiver especificado,  a Comissão de Licitações  considerará, para  fins de julgamento das propostas de preços,  o limite máximo de 60 (sessenta) dias.

7.3.4 - No preço proposto considerar-se-ão inclusos todas e quaisquer despesas com material, mão de obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município. 

7.3.5 - No caso de divergência entre o preço unitário do lote e o total prevalecerá o primeiro, ficando a cargo de a Comissão refazer o cálculo do preço total, para fins de julgamento.

8 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

8.1 -  No  dia,  hora  e local  designados  no  preâmbulo  deste instrumento,  na   presença  dos  licitantes  e   demais   pessoas interessadas,  a Comissão de Licitações dará início a sessão de abertura do procedimento licitatório.

8.2 – A audiência para abertura dos envelopes será pública, sendo que cada licitante  somente participará com um representante legal ou credenciado  junto a mesa.

8.2.1 – Somente será permitida a manifestação em nome da licitante, de forma oral ou escrita/digitada, do representante legal ou credenciado. 

8.3 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo os documentos de habilitação, sendo os documentos nele encontrados, verificados e rubricados pela Comissão de Licitações e pelos licitantes credenciados.

8.4 – Nessa mesma reunião, a critério da Comissão de Licitações, poderão ser analisados os documentos contidos no Envelope nº 01 e anunciado o resultado da habilitação ou designados dia e hora certos para a divulgação. 

8.5 – Os documentos retirados pela internet terão sua autenticidade certificada, para fins de habilitação. 

8.6 - Na hipótese dos documentos não serem analisados na mesma sessão pública de recebimento dos envelopes, os envelopes de nº 02 (Propostas) serão rubricados em seus fechos pelos licitantes credenciados e pelos membros da Comissão de Licitações, que os manterá em seu poder.

8.7  - Os envelopes de nº  02,  ainda  fechados,  dos  licitantes inabilitados  ficarão  em poder da Comissão de Licitações.  Após trânsito  em  julgado  administrativo,  os  envelopes  ficarão  à disposição  dos  interessados  pelo prazo de  30  (trinta)  dias, sendo então inutilizados pela Administração. 

8.8 - Não havendo interposição de recurso contra o julgamento da habilitação, havendo desistência expressa de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á a imediata abertura dos  envelopes contendo  as  propostas  das  empresas habilitadas, que  serão rubricadas  pelos membros da Comissão de Licitações e pelos  licitantes credenciados.

8.9 - Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes  de habilitação e  propostas serão lavradas atas circunstanciadas que mencionarão todos os participantes, as impugnações feitas e  demais ocorrências   que   interessarem  ao  julgamento  da   licitação, reservando-se, porém,  à  Comissão de Licitações  o direito  de levá-las  ou não em consideração.  As atas deverão ser  assinadas pelos membros da Comissão de Licitações e por todos os licitantes credenciados

9 - DOS RECURSOS

9.1  Em todas as fases da presente licitação serão observadas as normas previstas no artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

9.2 Eventuais recursos deverão ser entregues no Departamento de Licitações e Contratos (55) 3968-1014), localizado na Rua Brigadeiro Canabarro, nº 740,  Sant’Ana do  Livramento, RS, CEP, 97.573-570, mediante protocolo ou pelo E-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br .

10 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1 - As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços, considerando-se vencedor, dentre os qualificados, o que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL, DO LOTE.
10.2 – Para fins de julgamento e classificação, o valor total proposto por Cooperativa de Trabalho será acrescido de 15% (quinze por cento) sobre o valor da mão de obra ofertada face ao disposto no art. 22, inciso IV, da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, alterada pela Lei n.º 9.876, de 26 de novembro de 1999.     
10.3 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;
b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

10.4 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

10.5 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

10.6 – O disposto nos itens 10.3. 10.4 e 10.5 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta.  

10.7 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte,  o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

10.8  -  Será julgada inabilitada ou desclassificada  a  licitante que:
a) apresentar propostas abertas 

b) deixar de atender a alguma exigência constante neste processo licitatório,  com  referência à documentação ou às  propostas  de preços;             

c) colocar documentos em envelopes trocados;

d) não apresentar, no prazo definido pela Comissão de Licitações, os eventuais esclarecimentos exigidos em relação à  documentação ou proposta apresentada;

e) apresentar   valores   excessivos ou inexequíveis,  de  acordo  com  o previsto no artigo  48  e  seus incisos da Lei n.º 8.666/93 e alterações;

10.9 -  A  Comissão de Licitações  poderá  desconsiderar  simples omissões,  erros  e  falhas formais sanáveis,  desde  que  sejam irrelevantes e não prejudiquem o entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (Habilitação) ou Envelope n.º 02 (Propostas).

10.9.1 - Não será prejudicial ao entendimento do conteúdo exigido no Envelope n.º 01 (habilitação) e/ou Envelope n.º 02 (propostas), entre outros: 

A falta de assinatura ou da comprovação de pagamento nas Anotações de Responsabilidade Técnica – ART e/ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, desde que seja constatada, através de diligência, a veracidade dos documentos apresentados;

 Nome e qualificação do responsável pela assinatura do contrato.

10.10 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem  desclassificadas,  a Prefeita Municipal  poderá determinar à Comissão de Licitações que fixe o prazo de 08 (oito) dias  úteis  para apresentação de nova documentação ou de  outras propostas,   escoimadas   das   causas   da   inabilitação   ou desclassificação. 

10.11 - Não serão consideradas as propostas que:
10.11.1 - contiverem emendas, rasuras ou entrelinhas que tornem a proposta ilegível;

10.11.2 - provierem de empresas que não satisfizeram compromissos anteriores com  a Administração Pública ou que foram  declaradas  inidôneas pela mesma.  
11 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
11.1 – A Comissão de Licitações irá efetuar os cálculos previstos no Artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93, considerando-se manifestamente inexequíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

Valor orçado pela Administração.
12- DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
12.1  -  Após a organização e exame do processo de licitação, se nenhuma  irregularidade  for verificada, o julgamento desta licitação, realizado pela Comissão de Licitações, será adjudicado e homologado aos vencedores pela Prefeita Municipal.
13 – DO CONTRATO E DOS PRAZOS:
13.1 Homologada a licitação, o Departamento de Licitações e Contratos, encaminhará a documentação correspondente ao processo licitatório para análise, pela equipe técnica da Secretaria solicitante. 

13.3 Aprovada a licitação pela equipe técnica da Secretaria solicitante, o Departamento de Licitações e Contratos, convocará a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.
13.4 - Se a licitante convocada não assinar não aceitar ou não retirar o termo de contrato no prazo de 5 (cinco) dias uteis e nas condições estabelecidas no subitem 13.3, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, inclusive quanto aos preços e prazo de execução, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista neste Edital.

13.5 - O prazo para início da execução da obra será de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento – Comissão de Obras Públicas - autorizando o início das execuções físicas.

13.6 -  Os prazos máximos para a execução da obra e o prazo de vigência do(s) contrato(s), ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas. 

	LOTE
	OBRA
	PRAZO DE EXECUÇÃO
	PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/MUNICÍPIO

	01


	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADA.
LOCALIZAÇÃO: Passo da Armada, 9292, 3º Distrito – Sant’ Ana do Livramento - RS 

ÁREA DA AMPLIAÇÃO: 35,80m²
	90 dias
	31/12/2023


13.7 - Não poderá haver paralisação da obra pela contratada, sem motivo justificado e, caso ocorrendo qualquer paralisação, deverá ser registrado no Diário de Obra.

13.8 - A empresa que participar da presente licitação e caso tenha outro vínculo de compromisso com a Prefeitura, deverá tomar todas as providências possíveis de forma que as suas execuções sejam inteiramente independentes, como serão feitos as contagens dos prazos e os acompanhamentos contratuais.

13.9 - Os prazos referidos no subitem 13.6 somente poderão ser prorrogados em época própria, por conveniência administrativa do contratante ou quando ocorrer interrupção dos trabalhos em decorrência de superveniência de fatos excepcionais e imprevisíveis, alheios à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução da obra, tais como: força maior, caso fortuito, fato administrativo e interferência imprevista.

13.10 - Os prazos referidos no subitem 13.6 somente poderão ser prorrogados através de termo aditivo, dentro do período de vigência contratual, considerada a conveniência administrativa e o interesse da  contratante.

13.11 - Não haverá prorrogação de prazo no caso da obra, ou de suas etapas, terem sido executadas e/ou entregues com incorreções ou defeitos.

13.12 - Obedecidas às disposições deste Edital a prorrogação de prazo deverá ser solicitada pela Contratada, devidamente justificada por escrito e aceita pelo Contratante.

13.13 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- á o dia do vencimento, conforme previsto no art. 110, da Lei N.º 8.666/93.

13.14 – O modelo de contrato a ser assinado com a empresa vencedora da licitação encontra-se anexo ao edital, fazendo parte integrante do mesmo. 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 – A execução da obra deverá se dar com perfeita observância ao projeto e especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório.

14.2 - Qualquer dúvida em relação à obra ou ao cumprimento do contrato deverá ser solicitada por escrito para a fiscalização, sendo que qualquer alteração de projeto deverá ser previamente analisada e autorizada por escrito pelo profissional responsável pelo projeto, ficando a cargo deste a adequação dos quantitativos e orçamento dos novos serviços. 
14.3 – O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal Obra, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.
15 – DOS SEGUROS E ACIDENTES 
15.1 – Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pela Comissão de Recebimento de Obras do Município, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.
16 – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA PELO MUNICÍPIO
16.1 – Os serviços serão fiscalizados por fiscal de obra designado por portaria e após ter emitido ART/RRT de fiscalização e acompanhado pela “Comissão de Obras Públicas”, composta por servidores da Secretaria Municipal do Planejamento.

16.2 - É assegurado a FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais (artigos 17 a 23 da Lei n.º 5.194/66).
17- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pelo fiscal de Obras e Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.
17.2 -   O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

a)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

c)- Apresentação da baixa junto ao CREA /OU CAU;

d)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

e)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

17.3. Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

17.4. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

17.5 -  Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Obras Públicas.  
18 - DAS PENALIDADES
18.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

18.2  -  As penalidades contratuais  serão:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

18.3 - Essas penalidades serão aplicadas a  critério  do Município e,   sempre   que  aplicadas, serão devidamente registradas.

18.4 - Serão aplicadas as penalidades:
18.4.1 – quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;  

18.4.2 – sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

18.4.3 - quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

18.4.4 – quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;

18.4.5 - quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 

18.4.6 -  quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;

18.4.7 -  quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município.  

18.5 – Para o caso previsto no subitem 18.4.1 será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

18.6 - A advertência por escrito será aplicada independentemente de  outras sanções  cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 18.4.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.

18.7  -  A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de  atraso, incidente  sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item 18.4.3.

18.8 – Para os casos previstos nos subitens 18.4.4 a 18.4.7 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

18.9 – A multa prevista no item anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

18.10 – Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal.

18.11 - A suspensão temporária de contratar com  a  Administração Municipal  ou  declaração  de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada nos casos de maior  gravidade depois   de  exame  por  Comissão  especialmente  designada  pela Prefeita Municipal.
18.12 – As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

19 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS
19.1. O objeto da presente licitação se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras publicas e fiscal de Obras , mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, pela Comissão de Obras publicas, pela secretaria ordenadora e pela Prefeita, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratual observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

19.2. A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

19.3. A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Comissão de Obras publicas, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

19.4. A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.
20- DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1 – A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente, somente para a realização de serviços especializados, e mediante a comprovação da sua necessidade.

20.2 – Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, a qual indicará a subempreitada, o valor da prestação dos serviços, a obrigação desta em apresentar a Contratada a ART ou e/ou RRT relativa aos serviços executados, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário.

20.3 - Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item ”DAS PENALIDADES”.
 20.4 – O pedido de subcontratação será analisado pela Comissão de Obras, que avaliará a necessidade ou não da subempreitada, aprovando-a ou não.

20.5 – Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizados e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.

20.6 - Mesmo que a subcontratação seja aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.

21 - DOS DIVERSOS
21.1 – A presente licitação reger-se-á pelas resoluções aqui contidas, pelo estabelecido na Lei n.º 8.666/93 e alterações, bem como, pela Legislação Federal, Estadual, e Municipal, pertinentes à matéria.

21.2 – Em caso de divergência entre o valor unitário e o valor total de determinado item, a correção será feita multiplicando-se a quantidade pelo valor unitário apresentado no orçamento discriminado.

21.3  -  É  facultado à Administração,  quando  o  convocado  não assinar  o  termo  de  contrato  ou não  aceitar  ou  retirar  o instrumento  equivalente  no  prazo  e  condições  estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,  inclusive quantos aos preços  atualizados de conformidade com o ato convocatório,  ou revogar a  licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

21.4 - A empresa vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os  acréscimos ou supressões  de até 25% (vinte e cinco por cento) do  valor  total contratado.

21.5 – O Município reserva-se o direito de anular ou revogar a licitação, observando o disposto no artigo 49 da Lei n.º8.666/93 e alterações.

21.6 – Fica eleito o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

21.7 – O procedimento licitatório, do qual faz parte integrante o presente Edital, bem como  sua minuta de contrato, foram aprovados pela Procuradoria Geral do Município, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

21.8 – As solicitações de esclarecimento deverão ser encaminhadas por escrito até 05 (cinco) dias úteis antes do recebimento dos envelopes ao Departamento de Licitações e Contratos, sito à ruaBrigadeiro Canabarro, nº 740,  através do e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br  em horário de expediente (07h30min às 13h30min). 

21.9 – Toda a documentação técnica referente ao projeto deverão ser retirados junto ao Departamento de Licitações e Contratos acima indicado, no horário de expediente, mediante a troca de CD e/ou estarão disponíveis gratuitamente, pela Internet, no endereço www.santanadolivramento.rs.gov.br.

21.10 - Os avisos de julgamento das propostas e demais atos oficiais da Administração estarão disponíveis no site do Município.

22 – DOS ANEXOS: 
22.1 – Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:

ANEXO I – Memorial Descritivo.

ANEXO II - modelo de declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

ANEXO III - modelo da Minuta de Contrato.   

Sant’ Ana do Livramento - RS, 04 de julho de 2023.

Ana Luiza Moura Tarouco 
Prefeita Municipal

ANEXO I
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MEMORIAL DESCRITIVO
OBJETO:

Trata-se de uma ampliagdo de uma sala para consultério médico, banheiro e
varanda.

AREA AMPLIAGAO: 35,80 M?
LOCAL: Sede Quilombolas — Ibicui da Armada
DATA DE ELABORAGAO: 16/03/2023

1. SERVICOS INICIAIS
1.1PLACA DE OBRA

Devera ser instalado placa nas dimensoes de 2x2 conforme projeto de placa padréo

1.2LIMPEZA DO LOCAL

Deverd ser retirado a camada vegetal do local que seré realizada a obra.

2. INFRA-ESTRUTURA: FUNDACOES

2.1— A fundagdo prevista & superficial e do tipo direta (profundidade até 2,00m),
executada em um sistema composto de vigas baldrame em concreto armado, a fim
de receber as paredes de alvenaria da edificacéo, e sapatas isoladas em concreto
armado, que terdo por fungédo principal transferir ao solo subjacente as cargas
oriundas da supraestrutura, solo este que devera ter boa capacidade de carga &
ruptura, com valor nominal minimo de 2 Kgf/cm? (0,2 MPa).

2.2As vigas baldrame serdo em concreto armado, nas dimensdes definidas no projeto e
comum Fck minimo de 20 MPa, que recepcionargo as paredes de alvenaria.

2.3As sapatas isoladas serdo em concreto armado com Fck minimo de 20 MPa, nas
dimensdes retangulares minimas de 0,60 x 0,60m e 0,25m de altura, assentadas
sobre solo que tenha resisténcia & ruptura acima de 0,2 MPa e lastro de concreto
simples, concreto magro, com 3cm de espessura, nas quais também serdo
embutidos os “arranques” dos pilares, formando o “pescogo” de cada pilar, e que
serdo preenchidos com concreto de resisténcia caracteristica minima de 20 MPa.

.
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2 SUPERESTRUTURA

2.1 Generalidades

2.11

Estas especificagdes abrangem toda a execugéo da estrutura de concreto armado
da obra, quanto ao fornecimento de materiais, manufatura, cura e protecé@o. Neste
caso deverdo ser seguidas as normas, especificagbes e métodos brasileiros,
principalmente, o atendimento & NBR 6118/2007, na qual deverd estar
fundamentado o projeto estrutural, obrigatoriamente parte constante do acervo
técnico na fase licitatéria e executéria da obra.

Rigorosamente serdo observadas e obedecidas todas as particularidades do
projeto arquitetdnico e estrutural, a fim de que haja perfeita concordancia entre eles
na execugéo dos servigos.

Nenhum elemento estrutural, ou seu conjunto, podera ser executado sem a prévia
e minuciosa verificacdo das perfeitas disposicoes, dimensdes, ligacoes e
escoramentos das formas e armaduras correspondentes, bem como do exame
da correta colocagdo da canalizagdo elétrica, telefénica, hidraulica, &guas
pluviais, sanitdria e outras que eventualmente serdo embutidas na massa de
concreto.

As passagens dos tubos pelos furos em vigas e outros elementos estruturais,
deverdo obedecer rigorosamente ao projeto, ndo sendo permitida mudanga em
suas posicdes sem a devida ciéncia e autorizagdo do projetista. Sempre que
necessério, sera verificada a impermeabilizagdo nas juntas dos elementos
embutidos.

A executante locara a estrutura com todo o rigor possivel e necessario, sendo
responsavel por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nivel, correndo por sua
conta eventual demolicdo, assim como a reconstrugdo dos servigos julgados
imperfeitos pela Fiscalizagdo da contratante.

3. MATERIAIS COMPONENTES

3.1 Ago para concreto armado

3.1.1

Todo o ago empregado sera do tipo CA-50 e CA-60. As barras de ago utilizadas
para as armaduras das pegas de concreto armado, bem como sua montagem,
deverdo atender as prescricdes das Normas Brasileiras que regem o assunto. De
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modo geral, as barras de ago deverdo apresentar suficiente homogeneidade quanto
as suas caracteristicas geométricas e mecéanicas, e ndo apresentar defeitos
prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliagoes e corrosao.

3.2 Agregados
3.2.1 Mitdo

3.2.1.1 Devera ser utilizada areia natural de quartzo ou areia artificial resultante da
britagem de rochas estaveis, com granulometria que se enquadre nas
especificagdes da NBR 7211/2005 da ABNT. Este material devera estar isento de
substancias nocivas & sua utilizagdo, como mica, materiais fridveis, gravetos,
matéria organica, torrdes de argila e outras.

3.2.2 Graudo

3.2.2.1 Deverdo ser utilizadas pedras britadas n® 1 e n? 2, provenientes da britagem de
rochas sds, totalmente puras de substancias nocivas, como torrdes de argila,
material pulverulento, graveto e outras. Sua composi¢ao granulométrica enquadrar-
se-a rigorosamente no especificado da NBR 7211/2005.

3.2.3 Agua

3.2.3.1 A 4gua usada no amassamento do concreto serd limpa e isenta de materiais
siliosos, sais, élcalis, acidos, dleos, organicos ou qualquer outra substancia
prejudicial & mistura. A principio, 4gua potavel podera ser utilizada, porém sempre
que se suspeitar de que a agua local ou a disponivel possa conter substancias
prejudiciais, deverdo ser providenciadas andlises fisico quimicas. Cabe ressaltar
que agua com limite de turbidez até 2.000 partes por milhdo, podera ser utilizada.
Se esse limite for ultrapassado, a 4gua devera ser previamente decantada.

3.2.4 Cimento

3.2.4.1 O cimento empregado no preparo do concreto devera atender as especificagdes
e os ensaios da ABNT. O Cimento Portland Comum atendera a NBR 5732/1991, e
o de alta resisténcia inicial a NBR 5733/1991. O armazenamento do cimento na
obra serd feito de modo a eliminar a possibilidade de qualquer dano total ou
parcial, ou ainda misturas de cimento de diversas procedéncias ou idades.

3.24.2 O prazo maximo para armazenamento em locais secos e ventilados sera de 30
dias. Vencido esse prazo, o cimento somente poderd ser usado com a aprovagéo
da Fiscalizagdo, que podera indicar as pegas (se houver) que receberao concreto
com cimento além daquela idade. Para cada partida de cimento sera fornecido o
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certificado de origem correspondente. Nao sera permitido o emprego de cimento
com mais de uma marca ou procedéncia.

4. FORMAS

4.1 Generalidades

411

A planta das formas serd parte integrante do Projeto Estrutural, sendo que sua
execugdo devera atender as prescrigbes constantes na NBR 6118/2007 e as
demais normas pertinentes aos materiais empregados (madeira e ago).

4.2 Materiais:

4.2.1

422

423

Os materiais de execugdo das formas serdo compativeis com o acabamento
desejado e indicado no projeto. Partes da estrutura ndo visiveis poderdo ser
executadas com madeira serrada bruta.

Para as partes aparentes, serd exigido o uso de chapas compensadas (tipo
madeirite), madeira aparelhada, madeira em bruto revestida com chapa metélica,
ou simplesmente outros tipos de materiais, conforme a conveniéncia da execugéo,
desde que sua utilizagao seja previamente aprovada pela Fiscalizagao.

O reaproveitamento dos materiais usados nas formas sera permitido desde que se
realize a conveniente limpeza e se verifique que eles estdo isentos de
deformagoes.

4.3 Execugao

4.3.1

432

4.3.3

4.3.4

4.35

As formas e seus escoramentos deverdo ter suficiente resisténcia para que as
deformagdes, devido a acdo das cargas atuantes e das variagoes de temperatura e
umidade, sejam despreziveis.

As formas ser&o construidas corretamente para reproduzir os contornos, as linhas
e as dimensGes requeridas no projeto estrutural.

Garantir-se-4 a vedagao das formas, de modo a ndo permitir fuga da nata de
cimento.

A amarragdo e o espagamento das formas deverdo ser feitas através de tensor
passando por tubo plastico rigido de didmetro conveniente e com espacamento
uniforme.

Apds a desforma e retirada dos tubos, seus vazios serao vedados com argamassa.

Enderego: Rua Allan Kardec, 55 — Hidraulica | (55) 3968-1126 | www.sdolivramento.com.br
" o Pagina 4 de 18
0\ cidade & 0 campo com ms igor! 9




[image: image6.jpg]436

4.3.7

4.3.8

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE PLANO DIRETOR

A ferragem seré mantida afastada das formas por meio de pastilhas de concreto,
ou espagadores proprios em material plastico injetado, porém nao se admitira uso
de tacos de madeira.

Os pregos serdo usados de modo a ndo permanecerem encravados no concreto
ap6s a desforma. No caso de alvenaria com tijolos de barro, poder-se-a utilizar a
elevagéo destas, como forma na execucdo de pilares e o respaldo das paredes
como fundo de forma das vigas, desde que as dimensdes das pecas estruturais
sejam respeitadas e que as demais faces das pecas sejam fechadas com cuidados
especificos de vedagdo, alinhamento, prumo e travamento.

Na forma dos pilares deveréo ser previstas janelas (abertura) no local da emenda,
para limpeza da junta concretada.

4.4 Escoramento

441

As formas dever&o ser providas de escoramento e travamento, convenientemente
dimensionados e dispostos, de modo a evitar deformagdes superiores a 5 mm, em
obediéncia ao que prescreve a NBR 6118/2007.

4.5 Precaugdes anteriores ao langamento do concreto

4.5.1

452

Antes do langamento do concreto, serdo conferidas as medidas e as posigdes das
formas, a fim de assegurar que a geometria da estrutura corresponda ao projeto,
com toleréncias previstas na NBR 6118/2007.

As superficies que ficardo em contato com o concreto serdo limpas, livres de
incrustagdes de nata ou outros materiais estranhos. As formas absorventes serao
convenientemente molhadas até a saturacdo, fazendo-se furos para escoamento
de dgua em excesso.

4.6 Desforma da estrutura

4.6.1

4.6.2

4.6.3

As formas serdo mantidas no local até que o concreto tenha adquirido resisténcia
para suportar com seguranga seu peso proprio e as demais cargas atuantes, e as
superficies tenham suficiente dureza para néo sofrerem danos na ocasido da sua
retirada

A Empreiteira providenciard a retirada das formas, obedecendo & NBR 6118/2007,
de maneira e néo prejudicar as pegas executadas.

Os prazos minimos para a retirada das formas deverdo ser de 3 (irés) dias para
faces laterais das vigas, 14 (quatorze) dias para faces inferiores, deixando-se
pontaletes bem cunhados e convenientemente espagados, a fim de garantir
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estabilidade mecanica a estrutura.

Ficara a critério da Fiscalizagdo, sob sua responsabilidade, autorizar desformas
com prazos inferiores aqueles estabelecidos na NBR 6118/2007.

5. ARMADURAS

5.1 Generalidades

5.1.1

5.1.2

5.1.4

As armaduras serdo constituidas por vergalhdes de ago do tipo CA-50A e fios do
tipo CA-60, bitolas especificadas em projeto e deverdo obedecer rigorosamente
aos preceitos das normas e especificagdes contidos na NBR 6118/2007.

Para montagem das armaduras, serd utilizado o arame recozido n° 18 em lagada
dupla, sendo permitida a solda apenas se atendidas condigdes previstas na NBR
6118/2007.

A Empreiteira deverad executar todas as armaduras de ago, incluindo estribos,
fixadores, arames, amarragies e barras de ancoragem, travas, emendas por
superposi¢do ou solda, e tudo o mais que for necessario, para a perfeita execucéo
desses servicos de acordo, com as indicagdes do projeto ou determinagdes da
Fiscalizag&o.

Para armaduras de espera, indicadas em projeto, utilizar revestimento polimérico
inibidor de corros&o para proteger suas extremidades, empregando-o da seguinte
forma: como substrato, devendo as armaduras estar limpas e isentas de ferrugem,
6leo, graxa, nata de cimento e outras substancias incrustas, mediante lixamento ou
jateamento de areia; como aplicador, garantida a perfeita mistura ao aplicar o
revestimento inibidor de corros@o com trincha de cerdas médias, até atingir a
espessura aproximada de 0,5mm. A segunda deméao seré feita em 2 ou 3 horas
ap6s a primeira, ficando a espessura final de pelicula para duas demaos estimada
emimm.

As armaduras serdo de preferéncia revestidas em toda a superficie com o
revestimento inibidor de corros&o.

E recomendavel que as superficies de concreto adjacentes as armaduras tratadas
com o revestimento inibidor de corrosdo, também sejam revestidas com o mesmo
material, em duas demaos, aplicadas a trincha.

Antes de aplicar a argamassa de reparo propriamente dita, aguardar no minimo 24
horas.
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5.2 Cobertura de concreto

5.2.1 Qualquer armadura, inclusive de distribuicdo, de montagem e estribos, terd
cobertura de concreto nunca menor que as espessuras prescritas na NBR
6118/2007.

5.2.2 Para garantia do recobrimento minimo preconizado em projeto, serdo
confeccionadas pastilhas de concreto com espessuras iguais & cobertura prevista.
A resisténcia do concreto das pastilhas devera ser igual ou superior a do concreto
das pegas as quais serdo incorporadas. As pastilhas serdo providas de arames
para fixag@o nas armaduras.

5.2.3 Limpeza

5.2.3.1 As barras de ago dever&o ser convenientemente limpas de qualquer substéncia
prejudicial & aderéncia, retirando-se as camadas eventualmente destacadas por
oxidagdo.

5.2.3.2 De preferéncia, desde que viavel, a limpeza da armadura serd feita fora das
respectivas formas.

5.2.3.3 Quando feita em armaduras j4 montadas nas formas, serd cuidadosamente
executada, de modo a garantir que os materiais provenientes dessa limpeza né&o
permanegam retidos nas proprias formas.

5.2.4 Dobramento

5.2.4.1 O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deveréa ser feito com raios de
curvatura previstos no projeto, respeitados os minimos estabelecidos na NBR
6118/2007.

5.2.4.2 As barras nao poderéo ser dobradas junto a emendas com solda.

5.3 Fixadores e espagadores

5.3.1 Para manter o posicionamento da armadura e durante as operacdes de montagem,
langamento e adensamento do concreto, é permitido o uso de fixadores e
espacadores, desde que fique garantido o recobrimento minimo preconizado no
projeto e que sejam totalmente envolvidas pelo concreto, de modo a nao
provocarem manchas ou deterioragdo nas superficies externas.

5.4 Protegdo
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5.4.1 Antes e durante o langamento do concreto, as plataformas de servico deverdo
estar dispostas de modo a néo acarretarem deslocamento nas armaduras.

5.4.2 As barras de espera deverdo ser protegidas contra a oxidagdo através de pintura
com nata de cimento ou éleo solivel e, na retomada da concretagem, seréo limpas
de modo a permitir uma boa aderéncia.

6. PILARES

6.1 Deverdo ser executados de acordo com o projeto estrutural, respeitando suas
especificagcdes, locagdo, dimensdo e prumo, com resisténcia minima a
compressao de 20 MPa.

7. VIGAS

7.1 Também deverZo ser executadas em obediéncia ao projeto estrutural, quanto a
dimensdes, alinhamento, esquadro e prumo, bem como terdo resisténcia minima a
compresséo de 20 MPa.

8. VERGAS E CONTRAVERGAS

8.1 Todos os vaos de portas e janelas levarao vergas de concreto armado com Fck = 15
MPa, de altura compativel com o vao (minimo 10cm) e ferragem minima de 2
vezes o didmetro de 6,3mm, com estribo de 5.0 mm a cada 15cm. Deverdo
ultrapassar em, pelo menos, 30 cm de cada lado do véo.

9. PAREDES

9.1 Todas as paredes internas e externas serdo assentadas em 1/2 vez (em pé),
conforme projeto arquitetdnico, executados com tijolos de barro cozido, de 8
furos, de boa qualidade, bem cozidos, leves, duros, sonoros, com ranhuras
nas faces e quebra méaxima de 3% (trés por cento), coloragdo uniforme, sem
manchas nem empenamentos, com taxa de absor¢éo de umidade méaxima de 20%
e taxa de compresséo de 14 kg/cm?, que atendam a EB 20, com dimensao minima
(0,09 x 0,19 x0,19m),

9.2 A alvenaria devera ser assentada com argamassa mista no trago de 1: 2: 8 (cal
hidratada e areia), revolvida em betoneira até obter-se mistura homogénea. A

T e
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espessura desta argamassa nao podera ultrapassar 15 mm, e as espessuras das
alvenarias deverao ser aquelas constantes no projeto arquitetonico.

9.3 As superficies de concreto que tiveram contato com alvenaria levardo previamente
chapisco de cimento e areia grossa no trago 1:3, e os tijolos deverdo ser bem
molhados antes da sua colocagao.

9.4 O assentamento dos tijolos sera executado com juntas de amarracéo e as fiadas
deverdo ser perfeitamente alinhadas e aprumadas. As juntas terdo 15 mm de
espessura maxima, alisadas com ponta de colher.

9.5 As alvenarias apoiadas nas vigas baldrame serdo executadas, no minimo, 24 horas
apos a impermeabilizagéo desses elementos. Nesses servigos de
impermeabilizagao deverao ser tomados todos os cuidados para garantir que a
alvenaria fique estanque e, consequentemente, evitar o aparecimento de umidade
ascendente.

9.6 A alvenaria sera impermeabilizada com aditivos nas primeiras trés fiadas, com relagéo
a base da viga baldrame.

10. IMPERMEABILIZAGAO

10.1 Deverdo ser impermeabilizadas todas as vigas baldrame, com aplicacéo de
tinta betuminosa a frio (hidroasfalto) em duas demaos, da marca Sika, VedaPren,
Otto Baumgart ou similar.

10.2 Sobre as areas a serem impermeabilizadas com manta asfaltica, sera executado
bergo regularizador em argamassa (cimento e areia média) no trago 1:3, e posterior
aplicagdo de 2 demaos de primer asféltico a frio, marca Denver ou similar, para
obter aderéncia satisfatéria da manta que sera aplicada.

10.3 As calhas e a laje descoberta da cobertura deverdo ser impermeabilizadas com
manta asfaltica 4 mm, marca Denver, Torodin ou similar, aplicada sobre as
mencionadas &areas, em rolos individuais de 1 x 10m, com aquecimento por
magarico e combustdo de gas de cozinha (botijao de 20 Kg), na temperatura média
de 55°C.

10.4 Emendas por traspasse das mantas deverdo ter no minimo largura de 0,10m, com
aplicagéo de fita adesiva propria ao longo de cada emenda.

10.5 Nos cantos de encontro entre as superficies horizontal e vertical, a manta devera
assumir geometria boleada continua (sem emendas), tipo “meia cana’, a fim de
garantir total estanqueidade quanto a uma eventual infiltragéo de agua.

10.6 Uma vez concluida toda a impermeabilizagdo de manta asféltica, deverd ser

e e e
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executada a protegdo mecanica em argamassa de cimento e areia grossa no traco
1:3 com juntas de dilatagdo plasticas de 3 mm de espessura e 10 mm de altura,
espagadas a cada 1,00m.

11. COBERTURA

11.1 A estrutura de apoio do telhado serd composta de madeira de lei, bem seca, isenta
de brocas e sem nés que comprometam sua durabilidade e resisténcia. Essa
estrutura devera obedecer & inclinagdo prevista para as telhas.

11.2 Serédo empregadas telhas de fibrocimento, com procedéncia de primeira qualidade.

11.3 As telhas e os acessorios deverdo apresentar uniformidade e serdo isentos de
defeitos, tais como furos, rasgos, cantos quebrados, fissuras, protuberancias,
depressdes e grandes manchas.

11.4 Deverdo ser instalados rufos nos encontros das telhas com alvenaria, e calhas
conforme projeto.

12. REVESTIMENTO DE PAREDES E PISOS

12.1 Consideragoes Gerais

12.1.1 Antes de iniciar os trabalhos de revestimento, deverd a executante adotar
providéncias para que todas as superficies a revestir estejam firmes, retilineas,
niveladas e aprumadas. Qualquer correcdo nesse sentido serd feita antes da
aplicagdo do revestimento, como também fornecer e aplicd-lo em todas as
superficies onde especificado e (ou) indicado nos desenhos do Projeto
Arquitetonico.

12.1.2Os revestimentos em geral serdo sempre executados por profissionais com pericia
reconhecidamente comprovada e deverdo apresentar paramentos perfeitamente
desempenados, aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas e os planos de
concordéncia perfeitamente delineados.

12.1.3 A preparacdo da mistura de argamassa para revestimento serd sempre executada
com particular cuidado, especialmente quanto as superficies das paredes que
deverdo estar bem limpas, mediante emprego de vassoura de cerda, e
abundantemente molhadas, antes do inicio dos trabalhos.

12.1.4Todas as instalagbes hidraulicas e elétricas deverdo ser executadas antes da
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aplicagdo do chapisco e da argamassa de areia fina desempenada, evitando-se
dessa forma retoques nos revestimentos recém concluidos.

12.1.5Na finalizagdo de todos os servigos de revestimento, remover-se-4 toda a sujeira
deixada por eles, tanto no chao, nos vidros como em outros locais da intervengéo.

12.2 Chapisco

12.2.1 Ap6s instalagdo de todas as tubulagdes previstas no projeto, bem como a limpeza
das superficies das paredes de alvenaria, serd aplicado chapisco grosso com
peneira fina, constituido por cimento Portland comum (saco de 50 Kg) e areia
grossa, no trago 1:3.

12.3 Argamassas de Revestimento — Massa Unica

12.3.1A aplicagdo da argamassa de revestimento serd iniciada apés a completa pega
entre a alvenaria e o chapisco. Serd preparada com betoneira, misturando-se
primeiramente o agregado mitdo (areia), peneirado em malha fina, com os
aglomerantes (cal hidratada e cimento comum Portland) no trago 1: 4: 5, além da
4gua necessaria para dar uma consisténcia plastica adequada. Por ocasido do uso
da argamassa, adicionar-se-a cimento na proporgéo de 1: 9, ou seja, uma parte de
cimento para nove partes de argamassa ja "curtida".

12.3.2A composicdo da argamassa serd constituida por areia fina (peneirada), cal
hidratada e cimento, no trago 1:4:5, medido em volume, utilizando lata de 18 litros
como padréo de referéncia.

12.3.3Serdo preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos
servigos a serem executados em cada etapa, de maneira a ser evitado o inicio do
endurecimento antes de seu emprego.

12.3.4 A argamassa deverd ser utilizada dentro de duas horas e meia, a partir do primeiro
contato do cimento com a agua. Serd rejeitada e inutilizada toda a argamassa que
apresentar vestigios de endurecimento, sendo expressamente vedado tornar a
amassé-la.

12.3.5 O seu acabamento deverd ser desempenado com régua de aluminio e com
desempenadeira. Qualquer um destes revestimentos devera apresentar
aspectos uniformes, com parametro perfeitamente plano, nao sendo tolerada
qualquer ondulagdo ou desigualdade de alinhamento da superficie revestida.

12.3.6 Sera permitida a utilizagdo de argamassa industrial (pré - preparada), em sacos de
20 a 25 Kg, marca Votorantim, Quartzolit ou similar, com especial atencdo as
recomendagcdes do fabricante, quanto & aplicacéo e dosagem do produto.
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12.4  Azulejo

12.4.1Nos lugares determinados em projeto serdo aplicados azulejos brancos,
assentados sobre embogo e rejuntados com rejunte industrial, também na cor
branca, sendo ambos os produtos da marca Quartzolit ou similar, conforme
especificagdes do fabricante. Os azulejos deverao ser assentados até a altura do
teto.

12.5 Piso cerdmico

12.5.1 Nas 4reas indicadas no projeto arquitetonico sera executado piso ceramico do tipo
extra PEI-4, com dimensdes nominais minimas de 30 x 30 cm, material uniforme
de fundo claro, faces e arestas lisas, cor a ser escolhida pelo (a) projetista ou
fiscalizagdo do contratante, assentado sobre camada regularizadora com
argamassa industrializada da marca Quartzolit ou similar.

12.5.2As juntas entre cerdmicas seguird o gabarito especificado pelo fabricante do piso
escolhido, com espacadores de PVC, e serdo rejuntadas com rejunte industrial, da
marca Quartzolit ou similar, na mesma cor do piso ceramico.

12.5.3 No piso localizado na area externa (varanda) serd executado piso intertravado com
tijolo macico, assentado com argamassa sobre contrapiso.

12.5.4 Nos pilares externos da varanda serdo revestidos com tijolos macicos assentados
com argamassa.

13.ESQUADRIAS

13.1 POTAS EXTERNAS
Serd em aluminio na cor branca com vidro superior.

13.2 PORTAS INTERNAS
Serd em madeira semi-oca de boa qualidade, devidamente tratada com tinta especifica
na cor branca.

13.3 JANELAS
Seréo de aluminio na cor branca com vidro e ferragens.
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14.ACABAMENTOS
14.1LOUCAS

14.1.1 - Lavatorios de louga sem coluna: Serdo fornecidos e instalados lavatérios de louca
branca sem colunas e conjunto para fixacdo e instalagdo.

14.1.2 Bacias sanitarias: A bacia sanitaria sera auto-sifonada com caixa acoplada, de grés
porcelamico, cor branca, para portadores de necessidades especiais, sem furo frontal,
com assento apropriado.

14.2 - METAIS

14.2.1 - Barras de apoio: Serdo utilizadas barras de aco inoxidavel de 4cm de diametro
conforme indicagdes da norma ABNT NBR 9050.

14.2.2 - Torneiras: Serdo instalados torneiras de 4agua fria para portadores de
necessidades especiais.

14.2.3 - Ducha higiénica: Sera instalada ducha higiénica elétrica no banheiro.

15.  FORRO

15.1 Sera instalado forro de PVC, na cor branca, no sanitario e no consultério.

16.  INSTALAGOES ELETRICAS

16.1 - Toda a rede a ser implantada sera em eletrodutos de PVC, com caixa de passagens,
e sobre forro.
Os circuitos internos foram projetados para alimentagao de tomadas TUE/TUG e
iluminagao com plafons led.
Os circuitos foram dimensionados para carga a ser instalada, sendo estes circuitos
protegidos por disjuntores tipo din individuais. A caixa de distribuicao sera afixada em
local de facil acesso conforme projeto.
A instalagao da rede interna devera obedecer aos circuitos projetados, derivando da
QM (quadro de medigao) instalado préximo ao prédio, devidamente aterrada.
Os condutores deveram ser acondicionados exclusivamente em eletrodutos de PVC,
nao ficando nenhum condutor exposto.

Enderego: Rua Allan Kardec, 55 — Hidraulica | (55) 3968-1126 | www.sdoliviamento.com.br

“0 cidode. ¢.0 0 corm mas vigor!” Pagina 13 de 18




[image: image15.jpg]ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE PLANO DIRETOR

Qualquer alteragéo do projeto devera ser consultado projetista.

17. INSTALAGOES HIDRAULICAS

174 Generalidades: Executar-se-o os servicos de instalagdo de &gua fria, esgoto e
ventilagdo, os quais seguirdo rigorosamente as normas da ABNT e do Departamento
de Agua e Esgotos (DAE). No caso dos banheiros para Portadores de Necessidades
Especiais devera seguir-se também a Norma da ABNT NBR 9050. Nenhuma alteragéo
nas plantas, detalhes ou especificagdes, que determinem ou né&o o encarecimento da
obra, devera ser executada sem autorizag&o do projetista, para tanto, & necessério que
a executora pega permissao por escrito. Todos os materiais a serem empregados na
construgdo deverdo ser de primeira qualidade, obedecendo as especificagdes e
normas técnicas brasileiras.

172 Instalagao de dgua fria:

17.2.1 Deverd ser extendida a rede existente, seja ela rede com hidrémetro ou pogo,
com tubulagdo de 25mm para abastecimento do reservatério a ser instalado acima da
area do sanitario, conforme projeto.

17.2.2 Toda a canalizagdo seré executada com tubos de PVC com juntas soldaveis nos
diametros indicados no projeto. Durante a construcdo e até a montagem dos
aparelhos as extremidades das canalizagdes deverdo ser vedadas. As canalizacbes
ndo deverdo ser curvadas, devendo ser utilizadas sempre as respectivas pegas,
conexdes e elementos de ligagdo. Deverdo ser embutidas nas alvenarias ficando
aparentes apenas as esperas para os pontos hidraulicos.

17.2.3 - Registro de Gaveta: Serdo utilizados registros de gaveta de 25 mm ou 50mm,
conforme indicagéo no projeto hidrossanitario.

17.2.4 - Reservatorio superior (1000 L): Localizado no local indicado em projeto
especifico, serdo de fibra com capacidade minima de 1000 litros, alimentado com
tubulagéo de 25 mm com entrada através de torneira béia.

e s,
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17.3 - Instalag@o de esgoto sanitario:

17.3.1 - Tubo em PVC Esgoto Predial: Serdo em PVC tipo esgoto predial didmetro 40,
50, 75, 100 mm, de primeira qualidade, indo até a fossa séptica, com inclinagao
minima de 2%, conforme planta do Projeto especifico. Os coletores de esgoto
deverdo ser assentados sobre o leito de areia isento de pedras, e o solo de
envolvimento devera ser compactado manualmente. As extremidades das tubulagdes
de esgoto serdo vedadas até a montagem dos aparelhos sanitarios. A ventilagéo seré
feita através de tubo de PVC tipo esgoto, de primeira qualidade, com didmetro 75 mm,
conforme localizagéo e indicagdes no projeto especifico e, quando externos, deverao
ser fixados com abragadeiras parafusadas nas alvenarias. Devera ser colocado na
extremidade do mesmo uma curva com tela pléstica.

17.3.2 — Caixas sifonadas: Deverdo ser instaladas caixas sifonadas em pvc
100x100x53mm de saida 50mm, com tampa e porta-tampa , nos locais indicados no
projeto.

17.3.3 - Caixa de Inspegéo com tampa de concreto 60x60cm: Caixa de inspegdo em
alvenaria de tijolo macigo de 15 cm de espessura e com dimensdes de 60x60x60cm,
com tampa pré-moldada de concreto e fundo de concreto magro 1:3:6. Na borda
superior devera ser feita uma cinta de amarragdo medindo 10x10cm com concreto
trago 1:3:6 e ferro de 4.2 mm e estribos com a mesma bitola a cada 20 cm, sobre a
qual sera apoiada a tampa. A tampa pré-moldada ficaré ao nivel do pavimento. A
inclinagdo interior sera de 10%. Internamente deverdo ser revestidas primeiramente
com chapisco de cimento e areia traco 1:4 de 5cm de espessura e logo com
argamassa de cimento, cal hidratada e areia fina trago 1:2:9 com 10 mm de
espessura com adigéo de impermeabilizante e os cantos devem ser arredondados.

17.3.4 - Fossa Séptica e Filtro Anaerdbio: O esgoto sanitario ser4 conduzido para um
tanque séptico executado em alvenaria com dimensGes conforme projeto,
devidamente rebocado e impermeabilizado e, posteriormente, para o filiro anaerébio
alvenaria vazado conforme projeto.
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18.PINTURA

18.1 Normas Gerais

18.1.1 Os servigos serdo executados por profissionais de comprovada competéncia.

18.1.2 Todas as superficies a serem pintadas deverao estar firmes, lisas, isentas de
mofo e, principalmente, secas, com o tempo de "cura” do reboco novo em cerca de
30 dias, conforme a umidade relativa do ar.

18.1.3 Cada dem3o de tinta s6 poderé ser aplicada quando a precedente estiver
perfeitamente seca, convindo esperar um intervalo de 24 horas entre duas deméos
sucessivas.

18.1.4 Os trabalhos de pintura serdo terminantemente suspensos em tempos de chuva.

18.1.5Deverdo ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superficies néo
destinadas a pintura (vidros, pisos, aparelhos, etc.). Os salpicos que n&o puderem
ser evitados dever&o ser removidos quando a tinta estiver seca, empregando-se
removedor adequado.

18.1.6Se as cores ndo estiverem claramente definidas no projeto, cabe a executora
consultar & Fiscalizagdo do contratante, para obter sua anuéncia e aprovagéo.

18.1.7 Nas esquadrias em geral, dever&o ser removidos ou protegidos com papel colante
os espelhos, fechos, rosetas, puxadores, etc., antes dos servigos de pintura.

18.1.8 Toda vez que uma superficie tiver sido lixada, esta serd cuidadosamente limpa
com uma escova e, depois com um pano seco, para remover todo o pé, antes de
aplicar a demé&o seguinte de tinta.

18.1.9 Toda a superficie pintada deve apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto
4 textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco ou brilhante).

18.1.10  Sé serao utilizadas tintas de primeira linha de fabricacao.

18.1.11  As tintas deverdo ser eniregues na obra em embalagem original de fabrica,
intactas.

18.2 Pintura Acrilica

18.2.1 As paredes externas serdo pintadas com tinta acrilica da marca Coral, Sherwin
Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas deméos, com ou sem emassamento
e sobre selador acrilico, também da mesma marca da tinta que for aplicada.

e e

Enderego: Rua Allan Kardec, 55 — Hidraulica | (55) 3968-1126 | www.sdolivramento.com.br
- X " Pagina 16 de 18
0 cidade. € 0 campo com mais vigor! 9




[image: image18.jpg]ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE
DEPARTAMENTO DE PLANO DIRETOR

18.2.2 Tanto as paredes internas como os tetos de laje, serdo primeiramente emassados
e depois pintados com tinta acrilica em duas demé&os, das marcas Coral, Sherwin
Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar. O acabamento da massa acrilica devera ser
executado com desempenadeira metdlica e lixado para obter acabamento liso,
uniforme sem falhas.

18.3 Pintura em Esmalte Sintético

18.3.1 Todas as portas de madeira, bem como suas aduelas e alizares, deverdo
primeiramente ser regularizados, emassados quando necessério e robustamente
lixados, para, posteriormente, receber tinta esmalte sintético da marca Coral, Sherwin
Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas demaos, cor e tonalidade a ser definida
pela Fiscalizagao do contratante, caso estas néo estejam previstas no projeto
arquiteténico.

19. SERVICOS FINAIS

19.1 A obra devera ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservagéo. Todos os
equipamentos deverdo apresentar funcionamento perfeito com as instalagdes
definitivamente ligadas as redes (4gua, esgoto e luz).

19.2 Todo o entulho devera ser removido do terreno da obra pela Executora.

19.3 Durante o desenvolvimento da obra, seré obrigatéria a protegdo dos pisos
ceramicos recém concluidos, com estopa, gesso, nos casos em que o andamento
da obra ou a passagem obrigatdria de operarios assim o exigirem.

19.4 Serdo lavados convenientemente, e de acordo com as especificagdes, 0s pisos
ceramicos, cimentados, bem como os revestimentos de azulejos e ainda: aparelhos
sanitarios, vidros, ferragens e metais, devendo ser removidos quaisquer vestigios
de tintas, manchas e argamassa. A protecdo minima consistira da aplicagéo de
uma deméo de cera incolor.

19.5 Os azulejos serdo inicialmente limpos com pano seco; salpicos de argamassa e
tintas serdo removidos com esponja de ago fina; lavagem final com 4gua em
abundancia.

19.6 A limpeza dos vidros far-se-a4 com esponja de ago, removedor e dgua.

19.7 Os pisos cimentados serédo lavados com solugéo de &cido muriatico (1:6), enquanto
que salpicos e aderéncias serdo removidos com espatula e palha de ago,
procedendo-se finalmente a lavagem com agua.

e e e
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ANEXO II

Modelo de declaração de idoneidade e de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

DECLARAÇÃO

Ref. a Concorrência nº  0007/2023

____________________________________________,  inscrito no CNPJ nº _________________________, por  intermédio  de  seu  representante  legal,  o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº _________________________, DECLARA:


a) que sua empresa não foi  considerada inidônea para licitar ou  contratar  com  a Administração Pública,  nos termos do inciso IV,  do artigo 87 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao  que  dispõe  o parágrafo 2º  do artigo 32  da  referida  lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente  à entrega   dos  documentos  de  habilitação, de  acordo  com as exigências do procedimento licitatório em epígrafe;


b) o cumprimento ao disposto no   inciso XXXIII  do  artigo  7º  da  Constituição  Federal  (proibição  de trabalho  noturno,  perigoso ou insalubre a menores de  18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos).

                                         _____________________________________
                                                                   (data)

                              ________________________________________________

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº  ........./ 2023




PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  4981/2023 

CONCORRÊNCIA Nº 0007/2023

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADA.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento - RS, sito na Rua Rivadávia Corrêa, nº 858, CNPJ 88.124.961/0001-59, Fundo Municipal de Saúde CNPJ 12.094.007/0001 – 07, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sr.ª ANA LUIZA MOURA TAROUCO, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ................................. sito na  Rua  ..............., nº .........., Bairro:..........., .................. – ..., CEP ..........., Fone: .................,  inscrito no CNPJ sob nº .............................., doravante denominado CONTRATADO, para executar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo licitatório Concorrência nº 0007/2023, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
A CONTRATADA se obriga a executar para a Prefeitura de Sant’ Ana do Livramento - RS, os serviços de acordo com os elementos técnicos constantes no Processo de licitação, Concorrência nº  0007/2023, de que decorre este contrato, compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão de obra, serviços complementares, transportes, e outros definidos, no Projeto/Memorial Descritivo e na Planilha Orçamentária, constituindo partes integrantes desta Concorrência, independente de sua transcrição neste instrumento, para a obra: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADAp, LOCALIZAÇÃO: Passo da Armada, 9292, 3º Distrito – Sant’Ana do Livramento - RS 

.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..............................), sendo R$ ........ (Referente a Material) e R$ ...................  (Referente a mão de obra), no qual se inclui todos os tributos diretos e indiretos incidentes sobre a prestação dos serviços ora avençados.

2.2. O presente contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1.  Os prazos para a execução da obra e o prazo de vigência do contrato de Repasse, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, serão:

	LOTE
	OBRA
	PRAZO DE EXECUÇÃO
	PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/MUNICÍPIO

	01


	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO REMANESCENTES DE QUILOMBO IBICUÍ DA ARMADA.
LOCALIZAÇÃO: Passo da Armada, 9292, 3º Distrito – Sant’Ana do Livramento - RS 


	90 dias
	31/12/2023


3.2. O prazo de vigência do contrato com a Administração Pública  será até 31 de dezembro de 2023,a contar da emissão da ordem de início, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, se for conveniente para a Administração Municipal, na forma e nos termos deste instrumento convocatório e da Lei 8.666/93.

3.3. A “Ordem” para início dos serviços será fornecida pela Secretaria Municipal de Planejamento, devidamente assinada pelo Secretário Municipal.

3.4 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1. As despesas correrão à conta das seguintes dotações, constante no Orçamento:

	Projeto/Atividade
	Recurso
	Natureza da Despesa

	3905 – EQUIPAR AS PIAPS SOCIODEMOGRAFICO
	2621 – Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual
	3.4.49.0.51 - 88987

	
	
	


4.1.2. Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pelo Fiscal e pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

4.1.3.  O pagamento final ocorrerá depois de satisfeitas as seguintes condições:

a)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

c)- Apresentação da baixa junto ao CREA /OU CAU;

d)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

e)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

4.1.4. Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

4.1.5. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

4.1.6. Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Obras Públicas.  

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

5.1. A contratada se obriga a:

a) Realizar adequadamente as obras ora contratadas, utilizando as melhores técnicas e implementando critérios de rendimento e economicidade, no local previamente determinado pela CONTRATANTE, deixando o local em perfeita condição de utilização segundo a natureza e utilização das obras;

b) Atender, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas as requisições de correções feitas pela CONTRATANTE;

c) Utilizar-se de mão de obra e materiais da melhor qualidade, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza dolosa ou culposa que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros;

d) Cumprir durante a execução da obra ora contratada, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;

e) Responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste contrato;

f) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação;

g) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhista e previdenciário.

h) garantir os serviços por no mínimo, 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 

5.2. A CONTRATANTE se obriga a:

a) Comunicar de imediato a contratada das irregularidades no desenvolvimento da obra;

b) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto contratado;
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

6.1. O objeto da presente licitação se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais observados o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

6.2. A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

6.3. A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

6.4. A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.
6.5. A “Fiscal responsável pelo acompanhamento contratual” será a Sr. Antônio Zenoir Malgarejo Davila  – Matrícula nº 821192.

6.6. A Comissão de Obras Públicas será responsável por todo o acompanhamento ao longo da execução das obras, pela Ordem de Início, a entrega da obra e pela comunicação entre todos os envolvidos no processo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

7.1. O contrato reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, previsto no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2. A licitante vencedora se sujeita às seguintes penalidades:

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c) multa de 30% (trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato de Fornecimento de bens 

d) demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA  - DA RESCISÃO:

8.1 O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Fica eleito o Foro de Sant’ Ana do Livramento - RS, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

8.2. E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em 4 (quatro) vias, de igual teor. 

Sant’ Ana do Livramento,.....de .......de 2023.

Ana Luiza Moura Tarouco 
Prefeita Municipal
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